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PARECER CEE N.º         575/99                        CED                        Aprovado em 10-11-99

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Sociedade Civil Nova Pinheiros Ltda., com sede na cidade de São Paulo, à Rua Sebastião Gil, s/n.º - Bairro de Pinheiros e subsedes em Mococa, na Praça Nove de Julho, n.º 18 e em Registro, na Avenida Clara Gianotti de Souza, 954 – 1º andar, através do ofício s/n.º de 15 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio e Profissionalizantes: Transações Imobiliárias, Contabilidade e Segurança do Trabalho, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Colégio Pinheiros foram autorizados  por Portarias do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 13ª DE da Capital, publicadas nos DOEs de 11-11-95 e 02-02-96; do(a) Delegado(a) da antiga Delegacia de Ensino de Casa Branca, publicada no DOE de 03-04-98 e do antigo Delegado(a) de Ensino de Registro publicada no DOE de 30-05-98.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 79/99, publicada no DOE de 22-07-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 46 a 66 do Processo CEE  n.º 389/99 e fls. 242 a 262 do Processo CEE n.º  390/99 com as seguintes conclusões: 

“Ressaltamos outrossim, que tendo em vista os dados descritos neste instrumento e as considerações acima, esta Comissão Indefere o pedido de credenciamento e Indefere também o pedido de autorização para os Cursos requeridos.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 – Em vários Pareceres sobre projetos de educação a distância exarados por este Conselho Estadual, tem sido explicitado o que realmente se constitui um projeto de educação a distância, ficando claro, à luz da Deliberação CEE n.º 11/98, que o projeto pedagógico desses cursos e seu plano de implementação não podem ser apenas uma listagem de matérias e conteúdos, postas em apostilas sem os cuidados educacionais e comunicacionais que materiais de educação a distância exigem. Também, não podem caracterizar-se com uma estrutura em todo semelhante a cursos presenciais, apenas com a introdução de flexibilidade de avaliação e freqüência livre.

1.2.2 – A análise do presente processo mostra que não se pode caracterizar a proposta da instituição como um Projeto de Educação a Distância, pois não apresenta as características básicas necessárias a um projeto desta natureza. Ao contrário, nada o diferencia de um curso presencial, com freqüência livre. Além disto, verifica-se que o material didático também não se diferencia dos recursos instrucionais de um curso presencial, não apresentando características de materiais didáticos apropriados ao estudo independente e ao ensino a distância. A avaliação é feita por provas tradicionais que não traduzem os avanços havidos nas metodologias de avaliação aplicáveis em educação a distância. Sobretudo não há equipe multidisciplinar de apoio ao projeto, como, técnicos em comunicação, multimeios, etc., indispensáveis para dar o devido suporte a projetos desta natureza. A biblioteca não está estruturada para dar atendimento adequado a alunos, a distância.

1.2.3 – A proposta atual do Colégio Pinheiros apresenta os cursos que oferece e pretende continuar a oferecer, como de auto-instrução com monitoria, não havendo delimitação de vagas para nenhum dos cursos pretendidos. Não há menção, no processo, quanto aos limites de duração dos cursos, nem um planejamento de oferta de módulos dentro de um projeto pedagógico bem articulado. No ensino médio e fundamental são utilizadas fitas do Telecurso 2000, mas não há convênio específico para isto. Não foi possível detectar na documentação apresentada, e, conforme relatório dos especialistas, também na visita à escola, a existência de professores ou especialistas com algum tipo de formação em educação a distância. Segundo ainda, este relatório, os professores permanecem na escola somente nos plantões de dúvida não se verificando nenhum trabalho de acompanhamento, verificação, produção e aperfeiçoamento, pelos professores envolvidos, do material didático e dos planos dos módulos. Não se constatou trabalho de supervisão e orientação dos professores.

Transcreveremos a seguir a análise final da Comissão de Especialistas após estudo de toda a documentação apresentada e de visita à escola, e de realização de relatório detalhado, abordando o disposto na Deliberação CEE n.º 11/98, em seus diversos artigos:

“Tendo em vista os dados relacionados neste instrumento, obtidos no exame do processo e recolhidos na visita, e considerando, na análise dos autos, os três requisitos apontados pelo Cons. Nacim Walter Chieco (proc. CEE n.º 175/99 e 176/99, fls. 5 e 6), previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, esta Comissão explicita que:

“a. A proposta pedagógico apresentada pela instituição não é um projeto global, abrangente, que esteja inserido nos princípios teórico-metodológicos expressos na Deliberação CEE 11/98, sendo caracterizado como um simples roteiro de atividades e elenco de grade curricular.

“b – O material didático, descrito e apresentado pela Instituição, refere-se somente a dois cursos específicos: o de Técnico em Transações Imobiliárias (TTI) e o de Técnico em Segurança do Trabalho (TST). As apostilas que fazem parte do curso de TST, e foram anexadas ao processo como amostragem, caracterizam-se por: não apresentar identificação dos autores; não conter referências bibliográficas; não desenvolver exercícios de fixação e de interação, requerendo, portanto, um alto grau de abstração para o seu entendimento. Metodologicamente, estas apostilas apresentam conceitos prontos e acabados, utilizam resumos ou chaves que, aparentemente, não fazem nexo com os tópicos ou assuntos anteriores, contendo palavras-chaves soltas, sem nenhum texto explicativo e sem ilustrações (exceto a de Desenho), configurando-se, portanto, como inadequadas e impróprias para o público a que se destina.

“Ao longo da visita, a diretoria nos apresentou duas outras apostilas para o curso de TTI, alegando que tinham acabado de sair da gráfica e se constituíam em um material revisado para este curso (o que pode remeter à suposição de que foi produzido com a finalidade de subsidiar a visita desta Comissão de especialistas). O exame cuidadoso deste  material revelou que, apesar de estar elaborado de forma a atender os princípios metodológicos e teóricos expressos na legislação referente à educação a distância, não apresentava, entretanto, identificação de autoria. Além disso, este material apresentava discrepância entre o número de módulos descrito no expediente e no material que foi encaminhado em anexo ao pedido de credenciamento.

“O curso de Técnico em Contabilidade, que também faz parte da solicitação para autorização, não possui material específico. Ao ser questionada, a direção apresentou uma relação de oito obras de autores nacionais, indicando a divisão do seu conteúdo ou capítulos, em módulos. A “montagem” deste conteúdo, segundo informação oral da diretora, seria aperfeiçoada, se o curso tivesse demanda suficiente, pois, atualmente, conta somente com 3 (três) alunos matriculados. O que significa uma improvisação, uma vez que o material não apresenta uma adequada adaptação para e educação a distância. Há de se observar, também, que não há autorização dos autores para que este material seja dividido e apostilado.

“Quanto aos cursos supletivos para o ensino fundamental e ensino médio, ressaltamos que os mesmos não possuem material apostilado, e a informação oral da diretoria é que para este segmento são utilizadas as fitas de vídeo do Telecurso 2000, com os respectivos materiais, que são adquiridos pelos alunos nas livrarias. O que nos surpreendeu é que este material, embora esteja disponibilizado nas três salas de vídeo, é pouco usado pelos alunos (comentário da direção) o que comprova que não há um apoio pedagógico, que possa motivar os alunos ao uso do material, que, no caso, é imprescindível. As fitas também ficam à disposição, mas se encontram na mesma sala de aula, em que os alunos prestam as suas provas, dificultando também o acesso.

“c – A avaliação se constitui em um conjunto de testes com base, especialmente, nas apostilas encaminhadas. Testes que se articulam única e exclusivamente ao material didático que, por sua vez, não se adequa, como já ressaltamos, aos princípios teórico-metodológicos relacionados à educação a distância e previstos na Deliberação CEE n.º 11/98. Cumpre assinalar, ainda, que não há, na instituição, um sistema de avaliação que permita avaliar os cursos, em sua integralidade, rever a proposta pedagógica, reformular o material didático, qualificar o trabalho docente, e propor alternativas de ação que possibilitem, efetivamente, a auto-aprendizagem.

“O exame do processo e a visita apresentam, ainda, alguns pontos contraditórios, tanto no que se refere às informações contidas na proposta pedagógica, em relação ao sistema de avaliação e ao funcionamento dos cursos solicitados.

“Na proposta pedagógica, observamos que a carga horária, relativa aos estágios do curso de Técnico em Segurança do Trabalho (TST), é de 128 horas de estágio, o que contradiz as informações dadas pela diretoria e que constam do Manual de Estágio Supervisionado do curso de TST, de que a mesma seria de 130 horas.

“Não pudemos detectar se os estágios são supervisionados ou não, tendo em vista que nos forma mostrados apenas dois relatórios com nota máxima , assinados por professores e um deles registrados em cartório. Segundo a informação oral de diretora, estes relatórios estavam na escola para servirem de modelo para outros alunos.

“Também consta da proposta pedagógica que a estrutura curricular para o curso de Técnico em Contabilidade é composta por 29 módulos, assim como também está descrita que a estrutura curricular de Técnico de Segurança do Trabalho (TST) tem 75 módulos. Tais números, entretanto, não conferem com o material anexado no expediente e nem com as apostilas apresentadas na escola.

“Quanto aos cursos supletivos para o ensino fundamental e ensino médio, que fazem parte da proposta pedagógica, ressaltamos, ainda, que a descrição dos mesmos, no pedido de autorização, não se configura como sendo de cursos a distância, pelo caráter de proximidade com os curso presenciais.

“Quanto à avaliação, a informação obtida foi de que esta seria aplicada por professores das respectivas disciplinas. Mas havia, no dia de visita, um mesmo professor aplicando provas nos diferentes períodos, fazendo com que a diretora confirmasse que qualquer professor de plantão poderia estar colaborando neste sentido.

“Em relação ao funcionamento dos cursos, há outros pontos contraditórios, que precisariam ser também considerados. A direção afirmou que as subsedes de Registro e Mococa estavam devidamente autorizadas a funcionar. Solicitamos, então, a direção para verificar a autorização destas subsedes. Ao examinar o prontuário da subsede de Mococa, encontramos alguns dados que nos chamaram atenção: a diretoria era a dona do prédio e a instituição não tinha credenciamento para funcionar, apesar de ter autorização da Delegacia de Casa Branca.

“Quanto à subsede de Registro, não foi encaminhada nenhuma legislação correspondente a este local. Porém a informação da diretora foi que existia a autorização de funcionamento pela Delegacia de Registro.

“Nada foi mencionado quanto ao funcionamento de uma subsede em Mato Grosso do Sul (conforme consta às fls. 234 do processo). Trata-se de uma denúncia do Sindicato dos Técnicos da Segurança do Trabalho de Mato Grosso do Sul, em que foi solicitado, à 13ª Delegacia de Ensino/SP, pronunciamento a respeito (março de 1999). Segundo sindicância aberta, foram encontradas várias irregularidades, tais como: 36 provas em um só dia, todos os estágios foram feitos no Mato Grosso do Sul sem acompanhamento algum.

“Apesar das intenções em inovar no material didático e no processo futuro de capacitação de seus profissionais de ensino, as características que a instituição apresenta, que não coadunam com os princípios da educação à distância, e as irregularidades que foram apontadas, levam esta Comissão a concluir que a mesma não está em condições de exercer a modalidade de Educação à Distância.

“Ressaltamos outrossim, que tendo em vista os dados descritos neste instrumento e as considerações acima, esta Comissão indefere o pedido de credenciamento e indefere também o pedido de autorização para os Cursos requeridos.”

1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o Colégio Pinheiros não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

Deixamos registrado que foi protocolada neste Conselho, em         22-07-99, denúncia do Sindicato dos Técnicos de Segurança do Trabalho de Mato Grosso do Sul, por estar o Colégio Pinheiros oferecendo irregularmente cursos a distância naquele estado. Providências de verificação estão em andamento.

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Pinheiros, com sede em São Paulo, e subsedes em Mococa, e em registro de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) A instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) as Diretorias de Ensino da Região Centro Oeste, Região de São João da Boa Vista e da Região de Registro deverão realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, às Diretorias de Ensino às quais a Escola está jurisdicionada e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 05 de outubro de 1999.
a) Cons.ª Bernardete Angelina Gatti

                        Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernadete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                              Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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